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VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 575, DE 2001

MENSAGEM Nº 44 DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

São Paulo, 10 de abril de 2002

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcial​mente, o Projeto de lei nº 575, de 2001, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25.282.


De origem parlamentar, a propositura disciplina a atua​ção das Comissões Parlamentares de Inquérito.


Embora reconheça os elevados propósitos do autor da iniciativa, vejo-me compelido a negar sanção ao artigo 2º e ao inciso VI do ar​tigo  3º,  assim como aos artigos  15 e 16 do  projeto, conforme especificada​mente passo a expor. 


O artigo 2º da proposta define agente público para os efeitos da lei em que o projeto pretende se converter.


A definição contida no mencionado dispositivo os​tenta, todavia, abrangência desmedida, quando intenta alcançar agentes públi​cos de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.


Nesse ponto, ressalte-se que o poder de investigação cometido ao Parlamento, derivado do seu poder de controle sobre os atos da Administração Pública, sofre as limitações decorrentes do princípio da separa​ção dos poderes, bem assim as que derivam da forma federativa do Estado.


Desse modo, não é dado ao legislador estadual instituir modalidade de controle sobre atos de agentes públicos de outras unidades da Federação, nem tampouco ultrapassar os limites decorrentes do citado postu​lado fundamental.



Consequentemente, a excessiva amplitude conferida ao preceito em causa mostra-se potencialmente capaz de afetar a independência de órgãos de soberania, no exercício das  atribuições inerentes às respectivas  fun​ções, ao mesmo tempo que atinge a autonomia de que goza cada uma das pes​soas políticas, a impedir sua submissão ao controle legislativo de outros entes da Federação.


Já o inciso VI do artigo 3º reconhece como poder pró​prio de autoridade judicial da Comissão Parlamentar de Inquérito determinar a quebra do sigilo bancário, fiscal e telefônico, com a requisição das respectivas informações, dos agentes e órgãos públicos competentes.


No tocante ao sigilo bancário e fiscal, foi editada a Lei Complementar federal n.º 105, de 10 de janeiro de 2001, que dispõe sobre o si​gilo das operações de instituições financeiras e dá outras providências. Em seu artigo 4º, o mencionado diploma legal  trata exclusivamente das Comissões Parlamentares de Inquérito do Poder Legislativo Federal, autorizando-as, no exercício de sua competência constitucional e legal de ampla investigação, a obter as informações e documentos sigilosos de que necessitarem, diretamente das instituições financeiras, ou por intermédio do Banco Central do Brasil ou da Comissão de Valores Mobiliários.


Diante dessa regra da ordem jurídica superior, a Se​cretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania considera inviável a pretendida extensão desse poder de investigação às Comissões Parlamentares de Inquérito constituídas no âmbito do Parlamento estadual, cabendo acrescentar, aqui, que o artigo 16 do texto impugnado, ao tratar da remessa e utilização das informa​ções obtidas, tanto em sessão secreta das Comissões, quanto pela quebra do si​gilo bancário e fiscal, ressente-se  da mesma mácula apontada, entremostrando-se, assim, as aludidas prescrições em claro descompasso com as disposições constitucionais que regem a matéria.


Finalmente, o artigo 15 determina que a falta injustifi​cada de agente público, assim como a não prestação das informações ou solici​tações requisitadas no prazo assinalado pelas Comissões Parlamentares de In​quérito, bem como qualquer outra ação ou omissão tendente a comprometer as investigações, importam no enquadramento do referido agente na legislação que trata das hipóteses de improbidade administrativa. sem prejuízo de sua condu​ção coercitiva, quando cabível.


Ocorre que, ao tratar do enquadramento de agentes públicos nos casos de improbidade administrativa, o projeto  cuida, no particu​lar, de tema próprio de lei federal, incidindo, dessa forma, em inconstituciona​lidade material.


De fato, o artigo 37, § 4º, da Constituição Federal, ex​pressamente determina que os atos de improbidade administrativa implicarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento do erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 


Atenta a esse mandamento constitucional, a União editou, no exercício de competência legislativa privativa, a Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, que dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício do mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras pro​vidências.


O aludido diploma define agente público em seu artigo 2º, bem como os atos de improbidade administrativa (artigos 9º a 11), tratando, também, das respectivas penas (artigo 12), do procedimento administrativo e do processo judicial (artigos 14 a 18), de matéria penal (artigo 19) e da prescrição (artigo 23), entre outras disposições.


Assim, a tipificação de novos atos de improbidade administrativa não pode ser objeto de lei estadual, sendo também vedado ao Estado-membro delimitar os contornos jurídicos desses ilícitos, à vista da com​petência da União para legislar sobre a matéria, mediante legislação de âmbito nacional, segundo resulta do disposto no “caput” do artigo 37, e em seu § 4º, da  Lei Maior.


Ressalte-se que, no caso, o óbice de natureza constitu​cional detectado no preceito sob comento assume especial relevância em face da amplitude dada ao conceito de agente público, conforme já salientei ao im​pugnar o artigo 2º do projeto.


Expostas as razões que me induzem a vetar, parcial​mente, o Projeto de lei nº 575, de 2001, devolvo a matéria para reexame dessa ilustre Casa de Leis.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO  ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, Presidente da As​sem​bléia Legisla​tiva do Estado.
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